
Exame de Ordem 2º Exame 2ª Fase 2008 
 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 
PEÇA PROFISSIONAL 
 
O governo brasileiro, preocupado com os índices crescentes de ataques 
terroristas no mundo, vinculou-se à Convenção sobre os Direitos Humanos das 
Vítimas de Atividades Terroristas, convenção internacional, de âmbito multilateral, 
que estabelece restrições aos direitos dos presos condenados por 
crimes resultantes de atividades terroristas. O presidente da República assinou o 
tratado e o enviou ao Congresso Nacional, conforme disposição do art. 49, I, da 
Constituição Federal e, não, de acordo com o § 3.º do art. 5.º dessa Carta, e, em 
poucos meses, o Congresso Nacional aprovou o texto do tratado na forma de 
decreto legislativo. Após isso, o presidente da República editou decreto 
promulgando e ratificando o tratado. 
Já estando internamente em vigor o referido decreto, percebeu-se que vários 
juízes, em todo o território nacional, aplicavam plenamente o art. 22 do tratado, no 
qual se lê: “as presas condenadas por crimes resultantes de atividades de 
terrorismo, logo após darem à luz, deverão deixar seus filhos sob a 
responsabilidade de entidade pública de assistência social até que cumpram 
integralmente a pena”. 
Visando a impossibilitar, de algum modo, a aplicação do referido artigo, sob o 
argumento de sua inconstitucionalidade, o presidente de um partido político com 
representação no Congresso Nacional procurou, em nome do partido, os serviços 
advocatícios de um(a) profissional, pretendendo uma solução urgente e uniforme 
para o caso, de modo que, com apenas uma ação, seja alcançado efeito para 
todos os indivíduos no território brasileiro. 
 
Na qualidade de advogado(a) contratado(a) pelo partido político mencionado 
nessa situação hipotética, redija a peça jurídica mais adequada ao caso, de 
acordo com a jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal, atentando, 
necessariamente, para os seguintes aspectos: 
 
- competência do órgão julgador; 
- legitimidade ativa e passiva; 
- possibilidade de contestação judicial da constitucionalidade do referido tratado; 
- argumentos a favor da inconstitucionalidade do mencionado art. 22; 
- requisitos formais da peça judicial proposta. 
 
 
QUESTÃO 1 
 
A Mesa da Assembléia Legislativa de um estado da Federação ajuizou ação direta 



de inconstitucionalidade (ADI) no Supremo Tribunal Federal (STF) contra decreto 
governamental que concedia aumento de vencimentos a servidores públicos 
daquele estado. 
 
Considerando a situação acima relatada, responda, de forma fundamentada, 
se a ação direta é cabível e se a Mesa da Assembléia Legislativa dispõe de 
legitimidade para ajuizar a ADI. Em seu texto, comente á respeito da eficácia 
da decisão do STF em ADI. 
 
 
QUESTÃO 2 
 
Um município ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), ação de execução 
contra uma sociedade de economia mista controlada pela União, alegando que a 
existência de litígio entre um município e um ente da administração indireta federal 
justificaria a competência originária do STF. 
 
Comente, justificando, se o entendimento do município está correto. 
 
 
QUESTÃO 3 
 
A Assembléia Legislativa de um estado da Federação aprovou projeto de decreto 
legislativo criando novo município, resultante de desmembramento de outro, tendo 
sido realizada posteriormente à aprovação do decreto consulta plebiscitária junto 
às populações diretamente interessadas. Foram, ainda, apresentados e 
publicados os estudos que comprovam a viabilidade do novo 
ente que se quer formar. 
 
Nessa situação hipotética, foram atendidos todos os requisitos 
constitucionais que permitam considerar criado o novo município? 
Justifique a sua resposta. 
 
 
QUESTÃO 4 
 
Um deputado federal eleito em 2002 afastou-se do cargo em fevereiro de 2006, a 
fim de assumir determinada secretaria da prefeitura da capital de seu estado de 
origem. No partido pelo qual se elegeu o parlamentar, havia apenas um suplente, 
que assumira definitivamente o mandato em razão da investidura de um deputado 
titular no cargo de prefeito ao qual se elegera nas eleições de 2004. Não há, 
assim, outro suplente que possa assumir o mandato do parlamentar que tomou 
posse na referida secretaria. 
 
Em face dessa situação hipotética, responda de forma fundamentada: a) 
pode o deputado afastar-se do cargo para assumir uma secretaria da 
prefeitura da capital de seu estado? b) a Constituição Federal prevê alguma 



providência a ser adotada em face da falta de suplente? 
 
 
QUESTÃO 5 
 
Um integrante da polícia militar de determinado estado da Federação pretende 
participar de processo eleitoral na condição de candidato a vereador do município 
onde reside. O militar conta com onze anos de serviço na polícia militar e não 
possui filiação partidária, mas entende que o art. 142, § 3.º, inciso 
V, da Constituição Federal, que proíbe que o militar, enquanto em serviço ativo, 
possa estar filiado a partido político, aplica-se apenas aos militares federais. 
Assim, ele pretende participar da convenção partidária que vai oficializar a relação 
de candidatos de determinado partido, orientado que foi no sentido de que o 
registro da candidatura suprirá a ausência de prévia filiação partidária. 
Nessas circunstâncias, o militar solicita aos seus superiores a condição de 
agregado, pois é sua intenção, se não for eleito, retornar aos quadros da 
corporação. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma 
fundamentada, às seguintes perguntas. 
 
- Pode o policial militar ser candidato a vereador sem se afastar definitivamente da 
corporação? 
- Está correto o entendimento segundo o qual a vedação de filiação partidária, 
enquanto em serviço ativo, não se estende aos militares dos estados? 
- Está correta a orientação no sentido de que o registro da candidatura suprirá a 
falta de filiação partidária? 
- Poderá o militar, se não for eleito, retornar aos quadros da polícia militar? 
 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
 
PEÇA PROFISSIONAL 
 
Um representante legal de cooperativa de crédito, com sede e principal 
estabelecimento localizados no Distrito Federal, voltada precipuamente para a 
realização de mútuo aos seus associados, acaba de saber que o gerente de 
sucursal localizada em outro estado foi legalmente intimado, há uma semana, por 
decisão prolatada pelo juízo da cidade de Imaginário, em que se decretou a 
falência da cooperativa em questão. No caso, um empresário credor de uma 
duplicata inadimplida no valor total de R$ 11.000,00 requereu, após realizar o 
protesto ordinário do título de crédito, a falência do devedor, em processo que 
correu sem defesa oferecida pela mencionada pessoa jurídica. Na decisão, 
afirma-se que a atividade habitual de empréstimo de dinheiro a juros constitui 
situação mercantil clássica, sendo, portanto, evidente a natureza empresarial do 
devedor, e que, em razão da ausência de interesse do réu em adimplir o crédito 
ou sequer se defender, patente está a sua insolvência presumida. 



 
Em face da situação hipotética apresentada, na qualidade de advogado(a) 
contratado(a) pelo representante legal da mencionada cooperativa de 
crédito, redija a medida processual cabível para impugnar a decisão 
proferida. 
 
 
QUESTÃO 1 
 
Fábrica de Laticínios Ltda. realiza suas atividades, principalmente, mediante a 
contratação de pessoas que lhe prestam onerosamente serviços, utilizando-se, 
para tanto, dos diversos tipos contratuais nos quais é prevista tal contraprestação 
remunerada. 
 
Considerando que o Código Civil, no que se refere aos auxiliares do 
empresário, dispõe expressamente a respeito da preposição, explique em 
que medida esta se diferencia da simples prestação de serviços, 
identificando que pessoas acima referidas poderiam ser qualificadas como 
prepostos. 
 
 
QUESTÃO 2 
 
Exercícios Diários Ltda. oferece serviços de apoio a atividades esportivas, 
concentrando sua principal atividade em uma academia de ginástica, localizada 
em imóvel alugado, com clientes que contrataram mensal ou semestralmente o 
uso dos equipamentos ali oferecidos. Nelson, proprietário do mencionado imóvel, 
que é cliente da academia com contrato semestral, tem, portanto, dois contratos 
em curso, o de locação e o de cliente da academia de ginástica. A referida 
sociedade limitada alienou seu estabelecimento empresarial para Ginástica e 
Saúde S.A. 
 
Diante dessa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, se os 
dois contratos de Nelson, antes celebrados com Exercícios Diários Ltda., 
continuarão, após a alienação do estabelecimento para Ginástica e Saúde 
S.A., a ter validade, independentemente de qualquer acordo expresso, dessa 
maneira, obrigatoriamente, vinculando a referida sociedade anônima. 
 
 
QUESTÃO 3 
 
Armando Graeves ingressou como sócio na sociedade de razão social Graeves e 
Lourenzo Vidraçarias Ltda., como também tornou-se acionista fundador da 
sociedade Companhia Armando Graeves de Fabricação de Cimento. 
Posteriormente, Armando resolveu dedicar-se a outras atividades, retirando-se 
da condição de sócio e acionista das referidas sociedades. Exigiu, porém, que 
seu nome civil fosse retirado do nome empresarial daquelas pessoas jurídicas, 



embora, na data de inscrição dos atos constitutivos respectivos, tivesse 
consentido com a inclusão de seu nome civil nos referidos nomes empresariais. 
 
Em face dessa situação, responda, de forma fundamentada, se Armando tem 
direito a exigir que seu nome seja retirado das referidas sociedades limitada 
e anônima. 
 
 
QUESTÃO 4 
 
Suponha que, em uma cédula de crédito bancário com o valor de R$ 
75.000,00 e taxa de juros de 6% ao ano, tenha ocorrido a prestação de aval 
por Waldir nos seguintes termos: “Avalizo, limitado ao valor do capital, 
excluídos os valores decorrentes de juros”. Considerando que se aplica a 
esse caso o disposto na legislação cambial, responda, de forma 
fundamentada, se é válido o aval prestado por Waldir. 
 
 
QUESTÃO 5 
 
Arnaldo, titular do direito de patente de invenção registrada apenas no Brasil, que 
protege dispositivo utilizado em telefones celulares, descobriu que Comércio de 
Telefones Ltda. vende modelo de aparelho celular que contém tal 
dispositivo, embora sem que o fabricante tenha sido previamente autorizado por 
Arnaldo a fazê-lo. Ao reclamar do fato perante a sociedade empresária, foi 
informado de que o aparelho é importado, portanto fabricado em outro país, no 
qual a patente de Arnaldo não fora registrada, motivo pelo qual Arnaldo nada 
poderia opor ao referido fabricante nem à sociedade, que atua como mera 
importadora e comerciante do produto. 
 
Na situação hipotética apresentada, poderá Arnaldo proibir a venda do 
produto no Brasil bem como a sua fabricação no estrangeiro? 
Justifique a sua resposta. 
 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
PEÇA PROFISSIONAL 
 
Em razão de decisão tomada no CONFAZ, firmada pelos secretários da Fazenda 
das 27 unidades da Federação, foi aprovada no Congresso Nacional uma lei 
complementar com as seguintes disposições relativas ao ICMS: 
- o art. 1.o iguala em âmbito nacional a alíquota do ICMS incidente sobre a 
produção e comercialização do arroz, passando do que era, em média, 10%, para 
30% em todas as unidades da Federação; 
- o art. 2.o determina que, nas operações que destinem quaisquer mercadorias 
para o exterior, seja mantido e aproveitado o montante do crédito do imposto 



cobrado nas operações e prestações anteriores; 
- o art. 3.o determina que, nas operações de vendas isentas, os contribuintes 
vendedores tenham igualmente o direito à manutenção e ao aproveitamento do 
montante do crédito do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores. 
A cláusula de vigência dessa lei, publicada em 31 de maio de 2008, reza, apenas, 
que a lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 30 de junho de 2008, o secretário da Fazenda do estado de São Paulo editou 
decreto de regulamentação de tal lei, no qual se estabelece a exigência das novas 
alíquotas a partir de 1.º de janeiro de 2009. 
 
Considerando a situação hipotética acima apresentada e supondo que você 
tenha sido contratado(a) por uma empresa agropecuária produtora e 
exportadora de arroz, situada e domiciliada em São Paulo, para ajuizar uma 
ação judicial com vistas a evitar prejuízos tributários decorrentes da lei 
mencionada, elabore a peça judicial adequada a atender às pretensões de 
sua cliente. 
A peça não deve conter pedido ou causa de pedir que fira o texto 
constitucional ou que, de alguma forma, prejudique o cliente. 
 
 
QUESTÃO 1 
 
Determinada empresa venceu licitação para obter a concessão de distribuição de 
energia elétrica em uma cidade brasileira. Uma vez que o fornecimento de energia 
elétrica é considerado serviço público, a empresa utilizará, no serviço de 
distribuição de energia, toda a infra-estrutura de propriedade pública. 
 
Na situação hipotética apresentada, a empresa terá de pagar ao município 
imposto sobre serviço de qualquer natureza relativamente ao fornecimento 
de energia elétrica? Justifique sua resposta. 
 
 
QUESTÃO 2 
 
José é proprietário de imóvel na cidade Y, no estado de Minas Gerais. No ano de 
2004, José foi contribuinte de imposto sobre propriedade territorial rural (ITR). Em 
2005, o município Y editou lei em que passou a considerar como urbana a 
localidade em que está situado o imóvel de José, razão pela qual lhe exigiria 
imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) no exercício 
seguinte. 
 
Na situação hipotética apresentada, no ano de 2006, José deveria pagar em 
relação à propriedade do imóvel ITR ou IPTU? Justifique sua resposta. 
 
 
QUESTÃO 3 
 



O secretário da Fazenda de um estado da Federação determinou a 
desconstituição da personalidade jurídica de uma empresa que havia efetuado 
negócio jurídico com a finalidade de dissimular a ocorrência de fato gerador do 
ICMS. 
 
Nessa situação hipotética, o secretário agiu em conformidade com as 
normas do Código Tributário Nacional (CTN)? Caso a resposta seja 
afirmativa, justifique-a; caso seja negativa, explicite, com base no CTN, a 
medida que deveria ter sido adotada. 
 
 
QUESTÃO 4 
 
Um importador de helicópteros, tendo conhecimento de que determinada lei 
federal isenta de imposto sobre importação as aquisições de aviões fabricados no 
exterior, requereu à Receita Federal do Brasil (RFB) a aplicação da isenção à 
importação de helicópteros, tendo a RFB negado o pedido. 
 
Na situação hipotética apresentada, com base em que fundamento jurídico a 
RFB denegou o pedido? 
 
 
QUESTÃO 5 
 
A empresa Demolis, sediada unicamente em Fortaleza - CE, é especialista em 
demolição de edifícios e foi contratada pela empresa Prédio Velho, sediada em 
Contagem - MG, para realizar a demolição de um prédio localizado no município 
de Cuiabá - MT, tendo sido o respectivo contrato firmado em Belém - PA. 
 
Nessa situação hipotética, a que município será devido o ISS incidente sobre 
a demolição e quem será o responsável pelo pagamento do tributo, caso o 
município credor da obrigação não tenha norma específica sobre a 
responsabilidade? Justifique sua resposta. 
 
 
DIREITO DO TRABALHO 
 
 
PEÇA PROFISSIONAL 
 
Marcelo Santos, brasileiro, solteiro, portador da CTPS 2.222 e do CPF 
001.001.001-01, residente e domiciliado na rua X, casa 1, cidade Nova, 
funcionário da empresa Chuva de Prata Ltda. desde 20 de abril de 2000, exercia a 
função de vigia noturno, cumprindo jornada de trabalho das 19 h às 7 h do dia 
seguinte, e, em razão do trabalho noturno, recebia o respectivo adicional. A partir 
de 20/12/2006, a empresa, unilateralmente, determinou que Marcelo trabalhasse 
no período diurno, deixando de pagar ao funcionário o adicional noturno. Em 



setembro de 2007, Marcelo foi eleito membro do conselho fiscal do sindicato de 
sua categoria profissional. Em 5 de janeiro de 2008, a empresa Chuva de Prata 
Ltda. 
demitiu Marcelo sem justa causa e efetuou o pagamento das verbas rescisórias 
devidas. Marcelo ingressou com uma reclamação trabalhista contra a empresa, 
pleiteando, além de sua imediata reintegração, sob o argumento de que gozava da 
estabilidade provisória prevista nos arts. 543, § 3.º, da CLT e 8.º, VIII, da 
Constituição Federal, o pagamento do adicional noturno que recebera 
ininterruptamente por mais de cinco anos, bem como a nulidade da alteração de 
sua jornada. 
 
Na condição de advogado(a) da empresa Chuva de Prata Ltda., redija a peça 
processual adequada à situação hipotética apresentada, expondo os 
fundamentos legais pertinentes e o entendimento da jurisprudência do TST a 
respeito do fato. 
 
 
QUESTÃO 1 
 
No que diz respeito ao contrato individual de trabalho, distinga a 
subempreitada da locação de mão-de-obra, conceituando cada um desses 
contratos e apresentando suas características. 
 
 
QUESTÃO 2 
 
No processo do trabalho, uma empresa que tenha sido condenada em 
primeira instância deverá efetuar o pagamento do depósito recursal para que 
possa interpor o recurso. Sendo assim, questiona-se: a necessidade de 
efetuar o depósito recursal como condição para o prosseguimento do 
recurso é compatível com o princípio do duplo grau de jurisdição? 
Justifique sua resposta. 
 
 
QUESTÃO 3 
 
Qual é o recurso cabível contra decisão do juiz do trabalho na qual seja 
homologado acordo pactuado entre as partes? Justifique sua resposta. 
 
 
QUESTÃO 4 
 
Antônio moveu reclamação trabalhista contra a empresa Lua Cheia, pleiteando, 
em sede de antecipação de tutela, a sua reintegração no emprego. 
Ao apreciar tal pedido, o juiz determinou, sem a oitiva da parte contrária, a 
imediata reintegração de Antônio. Na mesma decisão, o juiz determinou a 
notificação das partes para comparecimento à audiência inaugural. 



A empresa foi notificada para o cumprimento da ordem de reintegração deferida. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, na condição de 
advogado(a) da empresa, especifique, de forma fundamentada, o 
instrumento processual hábil para buscar reverter a decisão do juiz. 
 
 
QUESTÃO 5 
 
Elabore texto dissertativo acerca das características do trabalho forçado e 
do trabalho degradante. 
 
 
DIREITO PENAL 
 
PEÇA PROFISSIONAL 
 
Odilon Coutinho, brasileiro, com 71 anos de idade, residente e domiciliado em Rio 
Preto da Eva - AM, foi denunciado pelo Ministério Público, nos seguintes termos: 
“No dia 17 de setembro de 2007, por volta das 19 h 30 min, na cidade e comarca 
de Manaus - AM, o denunciado, Odilon Coutinho, juntamente com outro não 
identificado, imbuídos do propósito de assenhoreamento definitivo, quebraram a 
janela do prédio onde funciona agência dos Correios e de lá 
subtraíram quatro computadores da marca Lunation, no valor de R$ 5.980,00; 120 
caixas de encomenda do tipo 3, no valor de R$ 540,00; e 200 caixas de 
encomenda do tipo 4, no valor de R$ 1.240,00 (cf. auto de avaliação indireta às 
fls.). 
Assim agindo, incorreu o denunciado na prática do art. 155, §§ 1.º e 4.º, incs. I e 
IV, do Código Penal (CP), combinado com os arts. 29 e 69, todos do CP, motivo 
pelo qual é oferecida a presente denúncia, requerendo-se o processamento até 
final julgamento.” 
O magistrado recebeu a exordial em 1.º de outubro de 2007, acolhendo a 
imputação em seus termos. Após o interrogatório e a confissão de Odilon 
Coutinho, ocorridos em 7 de dezembro de 2007, 
na presença de advogado ad hoc, embora já houvesse advogado constituído não 
intimado para o ato, a instrução seguiu, fase em que o magistrado, alegando que o 
fato já estava suficientemente esclarecido, não permitiu a oitiva de uma 
testemunha arrolada, tempestivamente, pela defesa. 
O policial Jediel Soares, responsável pelo monitoramento das conversas 
telefônicas de Odilon, foi inquirido em juízo, tendo esclarecido que, inicialmente, a 
escuta telefônica fora realizada “por conta”, 
segundo ele, porque havia diversas denúncias anônimas, na região de Manaus, 
acerca de um sujeito conhecido como Vovô, que invadia agências dos Correios 
com o propósito de subtrair caixas e embalagens para usá-las no tráfico de 
animais silvestres. Jediel e seu colega Nestor, nas diligências por eles efetuadas, 
suspeitaram da pessoa de Odilon, senhor de “longa barba branca”, e decidiram 
realizar a escuta telefônica. 



Superada a fase de alegações finais, apresentadas pelas partes em fevereiro de 
2008, os autos foram conclusos para sentença, em março de 2008, tendo o 
magistrado, com base em toda a prova colhida, condenado o réu, de acordo com 
o art. 155, §§ 1.º e 4.º, incs. I e IV, do CP, à pena privativa de liberdade de 8 anos 
de reclusão (a pena-base foi fixada em 5 anos de reclusão), cumulada com 30 
dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo, cada dia. Fixou, ainda, para Odilon 
Coutinho, réu primário, o regime fechado de cumprimento de pena. 
O Ministério Público não interpôs recurso. 
 
Em face da situação hipotética acima apresentada, na qualidade de 
advogado(a) constituído(a) de Odilon Coutinho, e supondo que, intimado(a) 
da sentença condenatória, você tenha manifestado seu desacordo em 
relação aos termos da referida decisão e que, em 13 de outubro de 2008, 
tenha sido intimado(a) a apresentar as razões de seu inconformismo, elabore 
a peça processual cabível, endereçando-a ao juízo competente, enfrentando 
todas as matérias pertinentes e datando o documento no último dia do prazo 
para apresentação. 
 
 
 
 
QUESTÃO 1 
 
Pietro, acusado de ter atropelado fatalmente Júlia, esposa de Maurício, foi 
absolvido, após o regular trâmite processual, por falta de provas da autoria. 
Inconformado, Maurício continuou a investigar o fato e, cerca de um ano após o 
trânsito em julgado da decisão, conseguiu reunir novas provas da autoria de 
Pietro. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, na qualidade de 
advogado(a) consultado(a) por Maurício, elabore parecer acerca da 
possibilidade de Maurício se habilitar como assistente da acusação e de 
Pietro ser novamente processado. 
 
 
QUESTÃO 2 
 
Ivan, Caio e Luiz, reunidos na residência de Caio, em São José - PR, planejaram 
subtrair, mediante grave ameaça, bens e valores da agência de um banco privado 
localizado em Piraquara - PR. Para tanto, ainda em São José, adquiriram armas 
de uso restrito e, na cidade de Curitiba - PR, subtraíram, sem grave ameaça ou 
violência à pessoa, o automóvel que, posteriormente, foi utilizado durante a ação. 
Consumado o crime, os agentes foram presos em flagrante, após perseguição 
policial, no município de Quatro Barras - PR. 
 
Considerando a situação hipotética acima apresentada e supondo que todos 
os municípios mencionados sejam sede de comarca da justiça estadual, 



responda, com o devido fundamento legal, às perguntas a seguir. 
- Que crimes cometeram Ivan, Caio e Luiz? 
- Qual é o juízo competente para julgá-los? 
 
 
QUESTÃO 3 
 
Enilton, brasileiro, com 23 anos de idade, casado, previamente combinado com 
Lúcia, brasileira, solteira, com 19 anos de idade, e tendo contado com o apoio 
efetivo desta, enganou Sofia, brasileira, com13 anos de idade, dizendo-se 
curandeiro, e, a pretexto de curá-la de uma suposta síncope, com ela manteve 
conjunção carnal consentida, o que acarretou a perda da virgindade da 
adolescente. 
Ato contínuo, enquanto Lúcia segurava a adolescente, Enilton, contra a vontade 
da garota, praticava vários atos libidinosos diversos da conjunção carnal, o que 
provocou, embora inexistente a intenção de lesionar, a incapacidade de Sofia, por 
mais de 30 dias, para as ocupações habituais. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, tipifique a(s) conduta(s) de 
Enilton e Lúcia. 
 
 
QUESTÃO 4 
 
José, policial militar responsável pelo controle do trânsito, abordou Gonçalo, 
pedindo-lhe que retirasse o veículo da via por este estar mal estacionado, 
oportunidade em que Gonçalo retrucou-lhe: “Quero ver o militarzinho borra-botas 
que é homem para me fazer tirar o carro!”. José conduziu Gonçalo até a delegacia 
mais próxima, onde a autoridade efetuou os procedimentos cabíveis e 
encaminhou as partes para o juízo criminal competente. Na audiência preliminar, 
Gonçalo confirmou as ofensas proferidas e pediu desculpas a José, que as 
aceitou, ocorrendo a conciliação nos termos previstos em lei. 
 
Em face da situação hipotética apresentada e considerando que Gonçalo 
não tenha antecedentes criminais, responda, de forma fundamentada, às 
perguntas a seguir. 
- Que crime Gonçalo praticou? 
- Em face do crime praticado, o representante do Ministério Público tem 
legitimidade para tomar alguma providência legal? 
 
 
QUESTÃO 5 
 
Penélope, grávida de 6 meses, foi atingida por disparo de arma de fogo efetuado 
por Teobaldo, cuja intenção era matar a gestante e o feto. Socorrida por 
populares, a vítima foi levada ao hospital e, em decorrência das lesões sofridas, 
perdeu o rim direito. O produto da concepção veio ao mundo e, alguns dias 



depois, em virtude dessas circunstâncias, morreu. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, tipifique a(s) conduta(s) de 
Teobaldo. 
 
 
DIREITO CIVIL 
 
PEÇA PROFISSIONAL 
 
Mauro, pedreiro, domiciliado em Salvador - BA, caminhava por uma rua de Recife 
- PE quando foi atingido por um aparelho de ar-condicionado manejado, de forma 
imprudente, por Paulo, comerciante e proprietário de um armarinho. Encaminhado 
a um hospital particular, Mauro faleceu após estar internado por um dia. Sua 
família, profundamente abalada pela perda trágica do parente, deslocou-se até 
Recife - PE e transportou o corpo para Salvador - BA, local do sepultamento. O 
falecido deixou viúva e um filho menor impúbere. Sabe-se, ainda, que Mauro tinha 
35 anos de idade, era responsável pelo sustento da família e conseguia obter 
renda média mensal de R$ 800,00 como pedreiro. Sabe-se, também, que os 
gastos hospitalares somaram R$ 3.000,00 e os gastos com transporte do corpo e 
funeral somaram R$ 2.000,00. Após o laudo da perícia técnica apontar como 
causa da morte o traumatismo craniano decorrente da queda do aparelho de 
ar-condicionado e o inquérito policial indiciar Paulo como autor de homicídio 
culposo, a viúva e o filho procuraram um advogado para buscar em juízo o direito 
à indenização pelos danos decorrentes da morte de Mauro. 
 
Em face da situação hipotética apresentada, redija, na qualidade de 
advogado(a) procurado(a) pela família de Mauro, a petição inicial da ação 
judicial adequada ao caso, abordando todos os aspectos de direito material 
e processual pertinentes. 
 
 
 
 
QUESTÃO 1 
 
Antônio é filho reconhecido de Laura com Roberto, que faleceu e deixou outros 
três filhos tidos com Catarina, sua esposa. Sendo filho de uma união extraconjugal 
desconhecida dos demais irmãos, Antônio viu seu nome omitido das primeiras 
declarações realizadas pelo inventariante já nomeado para o inventário dos bens 
de seu pai. Antônio sabe que a partilha ainda não foi julgada e já obteve 
informação de que seus demais irmãos pretendem discutir a sua condição de 
herdeiro. 
 
Em face dessa situação hipotética, aponte a solução processual adequada 
ao problema da omissão do nome de Antônio nas primeiras declarações do 
inventário de seu pai até que se decida a questão posta, discriminando o 



modo de encaminhar a solução e indicando os dispositivos pertinentes no 
Código Civil e no Código de Processo Civil. 
 
 
QUESTÃO 2 
 
Laura propôs, na Comarca de Cabo Frio - RJ, ação contra Rafael, na qual 
pretende ver decretada a separação judicial do casal e partilhados os bens 
amealhados durante o convívio conjugal. Devidamente citado, Rafael ofereceu 
contestação ao pedido de Laura. Contudo, no prazo que lhe foi conferido para 
apresentação de réplica, Laura apresentou pedido que visava o deslocamento da 
competência para julgamento da lide para a Comarca de Campina Grande - PB. 
Sustentou seu intento na alegação de que passara a residir nessa cidade e que a 
competência para julgar a ação de separação dos cônjuges é do foro da 
residência da mulher, sendo necessário o julgamento da ação no local onde reside 
a parte presumidamente mais fraca. 
 
Considerando essa situação hipotética, responda, de forma fundamentada, 
às seguintes perguntas. 
- O caso implica competência absoluta ou relativa? 
- É possível o acolhimento do pedido de Laura, quanto ao deslocamento da 
competência, segundo o Código de Processo Civil? 
 
 
QUESTÃO 3 
 
Amauri deve R$ 1.000,00 a Márcio e se encontra em mora. Reunidos para 
resolver o problema, Márcio aceitou como pagamento da dívida a transferência de 
uma nota promissória em que Amauri figurava como beneficiário de promessa de 
pagamento no valor de R$ 1.200,00 feita por Artur, comerciante conhecido na 
praça. Com o vencimento do referido título de crédito, Márcio procurou receber o 
seu crédito de Artur, momento em que tomou ciência da condição de insolvência 
em que este vivia já há muitos anos, razão pela qual acabou sem conseguir 
receber o valor pretendido e voltou a cobrar a dívida de Amauri. 
 
Em face da situação hipotética acima apresentada, identifique o tipo de 
operação firmada entre Amauri e Márcio assim como seus efeitos jurídicos, 
esclarecendo se subsiste a obrigação de Amauri. Fundamente sua resposta 
conforme as normas aplicáveis do Código Civil e do Código de Processo 
Civil, se houver. 
 
 
 
 
QUESTÃO 4 
 
Três amigos, Fredson, Ricardo e Alberto adquiriram juntos uma chácara em 



conhecido balneário e nela construíram uma casa com três suítes para usufruírem 
momentos de lazer. Construíram, também, uma piscina, uma churrasqueira e uma 
quadra de tênis. Acertaram, então, que o local serviria para diversão durante os 
finais de semana, feriados e férias e que cada um arcaria com um terço dos 
custos de manutenção do imóvel, o que tem sido devidamente cumprido. Ricardo 
e Alberto, por motivos profissionais, precisaram passar quinze meses em outro 
país, parando de utilizar o bem, e, ao retornarem, descobriram que Fredson 
estava alugando o imóvel, tendo imitido na posse o locatário no momento da 
celebração do negócio jurídico, um mês após Ricardo e Alberto se ausentarem. Ao 
procurarem Fredson para obter explicações, este narrou que tem alugado o imóvel 
com o objetivo de obter dinheiro para pagar a sua parte na manutenção do bem, 
uma vez que tem passado por dificuldades financeiras. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, identifique a natureza da 
relação mantida entre Fredson, Ricardo e Alberto, explique se a atitude de 
Fredson encontra amparo nas disposições do Código Civil e indique a 
providência que Ricardo e Alberto podem adotar para a defesa de seus 
direitos. 
 
 
QUESTÃO 5 
 
Rodrigo, colecionador de automóveis antigos, vendeu a seu amigo Felipe um dos 
veículos de sua coleção, estabelecendo, no entanto, que, no caso de o adquirente 
pretender vender o bem, este deveria ser primeiramente oferecido ao atual 
vendedor. Passados dois meses do negócio, Patrícia se interessou pelo 
automóvel e, desconhecendo quaisquer das condições estabelecidas entre 
original proprietário e Felipe, adquiriu o bem e pagou o preço ajustado, realizando 
todos os trâmites administrativos necessários ao registro junto ao órgão de 
trânsito. Concretizado o negócio, Rodrigo tomou conhecimento da sua existência 
e, tendo a sua disposição a mesma quantia paga por Patrícia, pretende reaver o 
bem com base na condição que ajustara com Felipe. 
 
Em face dessa situação hipotética, assumindo a posição de advogado(a) 
procurado(a) por Rodrigo, identifique a natureza do ajuste celebrado entre 
Rodrigo e Felipe, esclarecendo qual seria o comportamento adequado à 
preservação dos direitos de seu cliente, conforme as disposições 
pertinentes do Código de Civil e do Código de Processo Civil. 
 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
PEÇA PROFISSIONAL 
 
João, servidor público civil da União no âmbito da administração direta, por motivo 
de índole pessoal que se recusa a revelar, faltou ao serviço, sem qualquer 
justificativa, por períodos interpolados de 25, 27 e 23 dias no período de doze 



meses. Sua chefia imediata, ao constatar o fato, decidiu instaurar processo 
administrativo disciplinar contra João, sob o argumento de que teria ele cometido a 
infração de inassiduidade habitual. Em 20/10/2007, foi publicado ato que constituía 
comissão para apreciar o caso; em 10/12/2007, a comissão, após apresentada 
defesa por João, elaborou relatório conclusivo, tendo constatado a 
responsabilidade do servidor; em 15/12/2007, a autoridade instauradora do 
processo julgou João responsável pela infração de inassiduidade habitual; em 
20/12/2007, foi publicado ato do presidente da República demitindo João do cargo 
que ocupava; nesse mesmo dia, o servidor tomou ciência da demissão no próprio 
órgão a que estava vinculado. 
Em 4/6/2008, João procurou os serviços advocatícios de um(a) profissional, com o 
objetivo de anular o ato de demissão e, conseqüentemente, retornar ao cargo que 
anteriormente ocupava, alegando estar desempregado e precisar urgentemente 
de recursos para alimentar a si próprio, seus cinco filhos e sua esposa. 
 
Em face da situação hipotética acima apresentada, na qualidade de 
advogado(a) de João, redija a peça jurídica mais adequada ao caso, 
atentando, necessariamente, para os seguintes aspectos: 
- competência do órgão julgador; 
- legitimidade ativa e passiva; 
- argumentos a favor da anulação da demissão de João; 
- requisitos formais da peça judicial proposta. 
 
 
QUESTÃO 1 
 
Um servidor de órgão da administração federal direta foi cedido a empresa pública 
para nela prestar serviços. Como a remuneração da nova função era inferior à que 
antes recebia, o servidor optou por continuar a receber a remuneração de seu 
cargo originário. 
 
Em face dessa situação, responda, de forma fundamentada, às seguintes 
perguntas. 
- É possível a cessão de servidor da administração direta para entidade da 
administração indireta? 
- Pode o servidor optar pela remuneração do cargo de origem, mesmo 
prestando serviços a uma outra entidade? 
- O órgão de origem pode aceitar a cessão remunerada, em face de a real 
fruição dos serviços do cedido ocorrer por outra entidade da administração? 
 
 
QUESTÃO 2 
 
Determinada prefeitura assinou, com um empreiteiro, contrato administrativo que 
visava à execução de uma obra de implantação de rede de saneamento em 
bairros da cidade. No curso da obra, ocorreram problemas que provocaram danos 
a diversas residências, por culpa exclusiva do empreiteiro, em razão da 



não-adoção de providências e medidas previstas no contrato. 
 
Nessa situação, a responsabilidade pelo ressarcimento dos danos é apenas 
do contratado, ou o município também tem responsabilidade primária e 
solidária? Fundamente sua resposta. 
 
 
QUESTÃO 3 
 
Visando à construção de casas populares, determinado município promoveu a 
desapropriação, por interesse social, de bem imóvel pertencente a um particular. 
Três anos depois do decreto expropriatório, após avaliar a inconveniência da 
utilização do bem no propósito que inicialmente tinha em mente, o poder público 
resolveu doá-lo a uma empresa privada que se comprometera a implantar uma 
indústria na sede do município. A justificativa para a doação do imóvel foi o 
impacto positivo que a implantação da indústria causaria na economia local, com o 
oferecimento de dezenas de empregos e a 
elevação da renda do município. 
 
Considerando a situação hipotética apresentada, responda, de forma 
fundamentada, às seguintes perguntas. 
- O município tem competência para promover a desapropriação por 
interesse social? 
- A conduta da autoridade municipal - a doação a particular do bem 
desapropriado após três anos de sua expropriação - está de acordo com a 
lei? 
 
 
QUESTÃO 4 
 
O governador de um estado editou decreto promovendo uma ampla reformulação 
administrativa, na qual foram previstas a criação, a extinção e a fusão de órgãos 
da administração direta e de autarquias estaduais. Alegou o governo estadual que, 
além de atender ao interesse público, a reformulação administrativa inseria-se na 
competência do Poder Executivo para, no exercício 
do poder regulamentar, dispor sobre a estruturação, as atribuições e o 
funcionamento da administração estadual. 
 
Em face dessa situação, responda, de forma fundamentada, se é 
considerada legítima a iniciativa do chefe do Poder Executivo estadual de, 
mediante decreto, promover as mudanças pretendidas. 
 
 
QUESTÃO 5 
 
Necessitando instalar um distrito industrial em uma área da cidade, determinado 
prefeito celebrou, por iniciativa própria, contrato de permuta de um imóvel público 



com um particular. Em troca, o município recebeu um imóvel que, no 
entendimento do prefeito, possuía, pela localização e pelas características, as 
condições ideais para a fixação do distrito industrial. A permuta foi precedida de 
concorrência pública na qual a administração pôde aferir o imóvel que melhor 
satisfazia o interesse público. Além de licitação, a administração procedeu a uma 
avaliação prévia dos bens permutados. 
 
Em face dessa situação, responda, de forma fundamentada, às seguintes 
perguntas. 
- A permuta de bem imóvel público é legalmente possível? 
- Pode a permuta ser realizada entre bem público e particular? 
- A permuta realizada no caso concreto pelo poder público municipal foi 
legítima e atendeu a todas as condições previstas em lei? 
 
 


